
ATA DA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO 
LEGISLATIVA DA LEGISLATURA 2017/2020, realizada no dia 4 de junho de dois mil e 
dezenove, sob a presidência do Sr. Ver. Florisvaldo José de Souza. Havendo número 
legal o Sr. Presidente declarou, em nome de Deus, aberta esta reunião às dezenove 
horas e dez minutos. Foi executado o Hino Nacional. A mensagem bíblica foi lida pelo 
Sr. Ver. Rogério Nelis. Estavam presentes, na primeira chamada, os (as) Srs. (as) 
Vereadores (as): Adriana Fátima de Paula Magalhães; Alexandre Vitor Castro da Cruz 
(Prof.); Carlos Alberto Silva (Carlão); Joel da Silva Carvalho; José de Arimatéia Neves; 
José Roberto dos Santos (Salitre); Marcilene Jacinto Queiroz; Neuza Mendes; Paulo 
Roberto dos Santos (Panxita); Roberto Margari de Souza; Ricardo Antoni Rodrigues 
(Balila), Rogério Moreira Silva (Rogério Nelis) e Thiago Oliveira Malagoli. A Ata da 17ª 
(Décima Sétima) Reunião Ordinária da 3ª (Terceira) Sessão Legislativa da Legislatura 
2017/2020 foi aprovada por unanimidade. Na leitura das correspondências e 
comunicações foi lido ofício para justificar a ausência da vereadora Raquel Aparecida 
Rezende Morais, bem como ofício encaminhado pelo Juiz da Zona Eleitoral de 
Patrocínio convocando os eleitores para comparecerem nas datas definidas ao 
Cartório e na Central de Atendimento ao Eleitor a fim de fazerem revisão e realizarem 
a biometria, sob pena de responsabilização legal, e ofício encaminhado pela Clínica 
Neurológica Ltda. apresentando denúncia e dando ciência a esta Casa dos fatos 
delineados que poderão ser objeto de fiscalização por parte, inclusive, de Comissão 
Parlamentar de Inquérito. O Sr. Ver. Ricardo Balila disse que não entende o motivo 
pelo qual o assunto ainda está em pauta nesta Casa; que há pessoas tumultuando em 
nome de politicagem; que a denúncia também foi protocolada junto aos Tribunais de 
Justiça e de Contas; que o Prefeito se colocou à disposição para publicar novo edital 
ainda esta semana; que o Secretário de Saúde já esteve munido com documentos 
pertinentes nesta Casa; que todos os médicos do município poderão participar desta 
nova licitação; que o Prefeito preza pela transparência; que a entrega dos ônibus foi 
auditada previamente. O Sr. Presidente disse que apresentará cópia da denúncia a 
todos os vereadores. O Sr. Ver. Thiago Malagoli disse que precisa explicar a situação à 
população; que em vídeo falou sobre a existência de irregularidades envolvendo a sra. 
Edilene; que o edital será novamente publicado por ordem judicial por ter havido 
irregularidades na licitação anterior; que o município está sendo legalmente obrigado 
a realizar esta nova licitação. A Sra. Ver.ª Dra. Neusa Mendes requereu, como Líder do 
Governo, a inserção na Ordem do Dia, com votação em Regime de Urgência, do 
Processo de Lei Complementar nº 56/2019 (PCLC n º 03/2019) – Altera o anexo I I  
da Lei Complementar nº 61 de 1º de outubro de 2009, que “Institui o Plano de cargos, 
carreiras e vencimentos para os servidores públicos do Departamento de Água e 
Esgoto de Patrocínio – DAEPA, do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais – 
IPSEM e dos quadros setoriais da administração e da Saúde do Poder Executivo do 
Município de Patrocínio”, extinguindo e acrescendo cargos e, dá outras providências” 
(autor: Prefeito Municipal). Requerimento com 8 (oito) assinaturas APROVADO por 9 
(nove) votos favoráveis e 4 (quatro) contrários. O Sr. Ver. Prof. Alexandre Vitor Castro 
da Cruz disse que se a justificativa fosse de ordem técnica até votaria a favor; que 
gostaria de saber qual a atribuição dos contratados nesses novos cargos. O Sr. Ver. 
Paulo Roberto dos Santos (Panxita) disse que pelo Portal da Transparência os cargos a 
serem extintos nem existem mais; que se questiona até quando resistirão à criação de 
cargos políticos; que ao invés de realizarem o concurso querem contratar mais 5 



(cinco) pessoas; que aguarda atitude do Ministério Público. O Sr. Ver. Thiago Malagoli 
disse que gostaria que na próxima semana fosse incluído o Processo de Lei nº 
252/2019, protocolado há 146 (cento e quarenta e seis) dias nesta Casa, bem como 
dos Processos de Lei nº 273/2019, protocolado há 90 (noventa) dias, e nº 286/2019, na 
pauta há 63 (sessenta e três) dias. O Sr. Presidente disse que se reunirá com a 
Procuradoria Jurídica para falar sobre os processos mencionados. Foram apresentados, 
sem discussões, e encaminhados à Comissão de Legislação, Justiça e Redação, para a 
emissão dos devidos pareceres, os seguintes processos: VETO TOTAL à Proposição de 
Lei nº 332/2019 (PL nº 300/2019) que “Denomina de Neiva Maria Pena Novais” a 
Cantina do Colégio Municipal Prof. Olímpio dos Santos (autor da proposição Ver. Prof. 
Alexandre Vitor Castro da Cruz); VETO TOTAL à Proposição de Lei nº 334/2019(PL nº 
304/2019) que “Denomina de “Oneida Geralda Capuano” a Quadra Poliesportiva 
coberta a ser construída no Projeto Guri, no Município de Patrocínio (autor da 
proposição Ver. Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz); Processo de Lei nº 330/2019 – 
Denomina de Rildo Marques Pereira, o logradouro público que especifica. (autor: Ver. 
Joel da Silva Carvalho); Processo de Lei nº 331/2019 – Cria o Município de Patrocínio, a 
feira de arte, artesanato, variedades, comidas e bebidas típicas do Município de 
Patrocínio. (autora: Vereadora Marcilene Jacinto); Processo de Lei nº 332/2019 – 
Dispõe sobre a implantação de hortas orgânicas em todas as escolas públicas 
municipais do Município de Patrocínio. (autor: Ver. Ricardo Balila); Processo de Lei nº 
333/2019 – Fica instituída a Semana de Orientação sobre a Gravidez a Adolescência, 
na primeira semana de agosto. (autor: Ver. Ricardo Balila); Processo de Lei nº 
334/2019 – Dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
sobre imóvel integrante do patrimônio de portadores de doenças consideradas graves, 
elencadas nesta Lei, ou que tenham dependentes nesta condição, no âmbito do 
Município de Patrocínio e dá outras providências. (autor: Ver. Thiago Malagoli); 
Processo de Decreto Legislativo nº 146/2019 – Concede Título de Cidadã Honorária a 
Sra. Flora Alves da Silva (Ver. Valtinho do Jandaia); Processo de Decreto Legislativo nº 
147/2019 – Concede Título de Cidadão Honorário ao Sr. Claudomiro Aparecido da Silva  
(Ver. Valtinho do Jandaia); Processo de Decreto Legislativo nº 148/2019 – Concede 
Título de Cidadão Honorário ao Sr. Pablo César de Souza  (Ver. Thiago Malagoli); 
Processo de Decreto Legislativo nº 149/2019 – Concede Título de Cidadão Honorário 
ao Sr. Severino Barbosa da Costa  (Ver. Ricardo Balila). O Sr. Ver. Paulo Roberto dos 
Santos (Panxita) pediu ao vereador Joel para assinar com ele o Processo de Lei nº 
330/2019. A reunião foi suspensa para a emissão dos pareceres referentes ao Processo 
de Lei Complementar nº 56/2019 (PCLC n º 03/2019). ORDEM DO DIA. 2ª (SEGUNDA) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. Substitutivo ao Processo de Lei nº 284/2019 (21/2019) – 
Altera a Lei nº 3.532/2002 que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher – CMDM, revogando a Lei nº 4.716 e dá outras providências (autor: 
Prefeito Municipal). Processo APROVADO por 9 (nove) votos favoráveis e 4 (quatro) 
contrários. Processo de Lei nº 318/2019 – Institui o Dia Municipal de Mobilização dos 
Homens pelo fim da Violência contra as Mulheres (autor: Vereador Ricardo Balila). 
Processo APROVADO por unanimidade. O Sr. Ver. Ricardo Balila disse que todos os dias 
vemos violência contra as mulheres e que é dever de todos protege-las. 1ª (PRIMEIRA) 
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO. Processo de Lei Complementar nº 56/2019 (PCLC Nº 
03/2019) – Altera o anexo II  da Lei Complementar nº 61 de 1º de outubro de 2009, 
que “Institui o Plano de cargos, carreiras e vencimentos para os servidores públicos do 



Departamento de Água e Esgoto de Patrocínio – DAEPA, do Instituto de Previdência 
dos Servidores Municipais – IPSEM e dos quadros setoriais da administração e da 
Saúde do Poder Executivo do Município de Patrocínio”, extinguindo e acrescendo 
cargos e, dá outras providências” (autor: Prefeito Municipal). Pareceres pela 
tramitação. O parecer da Comissão de Obras foi assinado pelo membro Roberto 
Margari e pelo vereador nomeado ad hoc José Roberto dos Santos. O Sr. Ver. Paulo 
Roberto dos Santos (Panxita) disse que os vereadores desta Casa deveriam ter direitos 
iguais; que estão tentando impor à população que ele e o vereador Thiago estão 
tumultuando a reunião para que a mesma seja encerrada fora do horário; que o seu 
direito de falar está sendo ressarcido; que reuniões já foram finalizadas sem que ele 
pudesse falasse; que como Presidente da Comissão de Obras foi convocado para 
assinar o parecer feito pelo Jurídico e não pelos membros; que o projeto foi entregue 
às 18 horas para ser votado às 19 horas, logo não conhecem a matéria nem sabem se a 
mesma é legal ou não; que não encontrou no Portal da Transparência os cargos que 
estão sendo extintos; que como Presidente da Comissão gostaria de ter um parecer 
jurídico sobre o projeto; que ele tem 3 (três) dias para emitir seu parecer; que não se 
reuniu com a Comissão; que ele e o prof. Alexandre se recusavam a assinar o parecer 
que chegou até eles já pronto; que não saberiam o que estariam assinando, visto que 
não sabem sobre os cargos a serem criados nem sobre quem será contratado, se em 
cargo político ou técnico; que requeria os 3 (três) dias para se reunir com a Comissão, 
bem como um parecer jurídico. O Sr. Ver. Thiago Malagoli disse que a Lei Orgânica 
prevê que o substituto de comissão é chamado na ausência do membro titular; que a 
LO é maior que o Regimento Interno; que o Presidente, vereador Panxita, está 
presente; que questiona tal esclarecimento para que possa, inclusive, votar. O Sr. Ver. 
Paulo Roberto dos Santos (Panxita) disse que não se recusou, mas disse que não 
assinaria porque não ter feito o parecer; que o mesmo não foi feito pela Comissão, 
mas pelo Jurídico, que deveria auxiliar todos os vereadores, não somente o Presidente 
e alguns vereadores; que não assinará o que não tem conhecimento; que por isso quer 
um parecer jurídico. O Sr. Ver. Roberto Margari disse que o regime de urgência quebra 
todo protocolo; que ele faz parte da Comissão e se reuniu quando da suspensão da 
reunião com a Assessoria Jurídica para emissão do parecer; que também o vereador 
Alexandre se negou a assinar; que exige respeito, inclusive ao Regimento Interno; que 
com a recusa o membro ad hoc foi nomeado; que como relator da Comissão pede que 
a reunião continue sem término para aprovação do projeto; que não se trata de 
politicagem; que o projeto diminui receita e aumenta mão de obra capacitada, mesmo 
que não saiba quem será contratado para realizar os serviços para a população. O Sr. 
Ver. Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz disse que quando mencionarem seu nome 
não é preciso gritar; que a reunião durou 5 (cinco) minutos; que tal prazo é insuficiente 
para tratar de projeto de tamanha envergadura. O Sr. Ver. Paulo Roberto dos Santos 
(Panxita) disse que não mencionou relator nem Comissão; que somente disse que 
como Presidente da Comissão não assinou parecer que foi feito pelo Jurídico em 5 
(cinco) minutos; que é seu direito não confiar no Jurídico desta Casa; que não 
desrespeitou os colegas; que não concorda com o parecer emitido pelo Jurídico; que 
não disse que não houve reunião. A Sr.ª Ver.ª Neusa Mendes disse que o projeto 
recebeu o projeto em seu gabinete às 16 horas; que não há nada de complexo no 
projeto; que apenas autorizam a extinção de 2 (dois) cargos e a criação de 5 (cinco); 
que haverá a economia de R$ 823,62 (oitocentos e vinte e três reais e sessenta e dois 



centavos); que não cabe a esta Casa escolher quem ocupará os cargos; que se o regime 
de urgência foi aprovado não há que se falar em vista do processo; que o parecer já foi 
emitido, logo esta discussão é inútil. Processo APROVADO por 9 (nove) votos 
favoráveis e 4 (quatro) contrários. O Sr. Ver. Paulo Roberto dos Santos (Panxita) disse 
que realmente não há que se falar em quem serão contratados; que não há urgência já 
que os cargos a serem extintos estão desocupados há mais de 6 (seis) meses; que 
assim não está havendo economia, mas mais despesas; que foi convidado pelo pessoal 
do transporte particular para participar da entrega de ônibus comprados por eles; que 
os servidores foram obrigados a participar do momento, deixando suas atividades sem 
serem realizadas; que há “cabide de emprego”; que o projeto pode ter sido entregue 
às 16 horas, mas que isso não muda o fato de não dar tempo de estudar a matéria; 
que quando houver a contratação dirá os nomes. O Sr. Ver. Roberto Margari disse que 
gostaria de apoio do Jurídico desta Casa; que não há como dizer que não houve 
desrespeito; que o DAEPA está realizando obras no município; que não há “cabide de 
emprego”, mas pessoas trabalhando; que o respeito deve ser mútuo. O Sr. Ver. Thiago 
Malagoli disse que conforme a Lei Orgânica quem rege as Comissões é o Regimento 
Interno; que nunca votou por aumento de cargos; que o Judiciário fez o seu papel e no 
momento oportuno se pronunciará acerca dos cargos em que os servidores são 
contratados. O Sr. Ver. Carlos Alberto Silva (Carlão) disse que votou favorável por 
saber que 5 (cinco) pais de família serão contratados; que o desemprego está demais; 
que é a favor do concurso público; que votará sempre a favor de projeto que 
empregará pais de família. O Sr. Ver. José de Arimatéia Neves disse que votar com 
urgência porque contratarão 5 (cinco) pais de família não faz sentido; que acredita que 
serão pessoas da situação, não necessariamente técnicos; que se querem contratação 
honrosa precisar ser via concurso ou licitação; que se querem economizar deveriam 
colocar na pauta seu projeto que diminui o valor das diárias; que a Prefeitura não gera 
riquezas ao município, mas o trabalhador e o empreendedor; que esta Administração 
tem aumentos impostos e a arrecadação; que não há urgência em contratar 5 (cinco) 
funcionários; que contratar professores para alunos em aula seria urgente; que 
bastaria fazer remanejamento de servidores que não trabalham, não contratação; que 
se demitirem funcionários a Prefeitura ainda funcionará; que poderiam aguardar o 
prazo para que o projeto passasse pelas Comissões, não votar em urgência. Processo 
de Lei nº 327/2019 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de farmácias e drogarias 
receberem medicamentos com prazo de validade vencido para descarte. (autor: Ver. 
Ricardo Balila). Pareceres pela tramitação. Processo APROVADO por unanimidade. O 
Sr. Ver. Ricardo Balila disse que tais medicamentos se mantidos em casa podem cair 
nas mãos de crianças. Processo de Decreto Legislativo nº 144/2019 – Concede Título 
de Cidadão Honorário ao Pastor Francisco Vieira de Carvalho (Vereador Roberto 
Margari). Pareceres pela tramitação. Processo APROVADO por unanimidade. Processo 
de Decreto Legislativo nº 145/2019 – Concede Título de Cidadã Honorária a Sra. Maria 
Ferreira Cortes (Vereador Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz). Pareceres pela 
tramitação. Processo APROVADO por unanimidade. O Sr. Ver. Prof. Alexandre Vitor da 
Cruz disse que a D. Maria Côrtes tem 94 (noventa e quatro) anos e tem 3 (três) filhos 
portadores de deficiência, podendo representar diversas outras mães, mulheres e 
grandes guerreiras do município. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICA. Veto Total à 
Proposição de Lei  221/2019 (PL nº 275/2019)  – Prorroga prazo estabelecido no § 1º 
do art. 2º da Lei nº 4.765/2014 (autora da proposição: Vereadora Marcilene Jacinto). 



Pareceres pela manutenção do veto. Foram favoráveis à manutenção do veto os 
vereadores: Adriana Fátima de Paula Magalhães, Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz, 
Carlos Alberto Silva (Carlão), Joel da Silva Carvalho, José de Arimatéia Neves, José 
Roberto dos Santos, Marcilene Jacinto, Neusa Mendes, Ricardo Balila, Roberto 
Margari, Rogério Nelis, Thiago Malagoli, Florisvaldo José de Souza. Veto MANTIDO por 
unanimidade. Foram APROVADAS, em bloco e por unanimidade, as 
seguintes INDICAÇÕES: De autoria do Sr. Ver. Roberto Margari: nº 1066/2019, ao 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando a construção de um campo sintético no 
complexo esportivo do bairro Santa Terezinha. De autoria da Sr.ª Ver.ª Marcilene 
Jacinto Queiroz: nº 1067/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando a 
destinação de um profissional de saúde que faça a atualização das vacinas dos 
estudantes dos Centros de Educação Infantil municipais e filantrópicos e dos alunos do 
ensino fundamental da rede municipal; nº 1073/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
solicitando um mutirão de limpeza na comunidade rural de Boa Vista; nº 1074/2019, 
ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando melhorias na iluminação da comunidade 
rural de Boa Vista. De autoria do Sr. Ver. Prof. Alexandre Vitor Castro da Cruz: nº 
1068/2019, requerendo a alteração da Indicação nº 1014 para que conste “rua 
Juscelino Kubitschek” onde se lê “rua João Amorim”. De autoria do Sr. Ver. Carlos 
Alberto Silva (Carlão): nº 1069/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando a 
iluminação pública no cemitério do distrito de São Benedito; nº 1070/2019, ao Exmo. 
Sr. Prefeito Municipal solicitando a construção de uma creche para atender os bairros 
Jardim Europa, Nações e Serra Negra; nº 1076/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
solicitando o recapeamento das ruas do bairro Nações; nº 1077/2019, ao Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal solicitando o recapeamento da rua Japão, bairro Serra Negra. De 
autoria do Sr. Ver. Rogério Nelis: nº 1071/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
solicitando a destinação de um servidor para cuidar das ruas do bairro Olímpio Nunes. 
De autoria do Sr. Ver. Florisvaldo José de Souza (Valtinho): nº 1072/2019, ao Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal solicitando a colocação de alambrado nas laterais e ao entorno do 
passeio em frente à escola Francisco Alves Pereira, na comunidade de Mata do Silvano; 
nº 1079/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando a pavimentação asfáltica no 
cruzamento das ruas Honório de Abreu e Rio Branco até a av. Dr. Walter Pereira 
Nunes; nº 1080/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando a recomposição 
asfáltica em alguns trechos das ruas Leôncio Batista da Cunha, Major Alvim, Nhonhô 
Paiva, Olívia Assis, Rio Branco, Honório de Abreu, Romeu Malagoli, todas localizadas no 
bairro Marciano Brandão. De autoria do Sr. Ver. Thiago Malagoli: nº 1075/2019, ao 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando medidas tendentes a desburocratizar e 
facilitar no âmbito municipal os requisitos e as obrigações para o cadastro de pessoas 
jurídicas e a obtenção de alvarás de funcionamento; nº 1078/2019, ao Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal solicitando a disponibilização imediata de café para os servidores 
do Pronto Socorro enquanto permanecerem em suas atividades no atendimento de 
urgência e emergência. De autoria do Sr. Ver. Ricardo Balila: nº 1081/2019, ao Exmo. 
Sr. Prefeito Municipal solicitando a revitalização das faixas de sinalização e a 
construção de redutores de velocidade nos bairros Jardim Sul e Explanada; nº 
1082/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando a limpeza e manutenção da av. 
Joaquim Pedro Barbosa, bairro Ouro Preto; nº 1083/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal solicitando a volta do repasse às comunidades terapêuticas que dão apoio 
ao dependente químico; nº 1084/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando a 



manutenção da estrada principal que dá acesso à comunidade rural de Moreiras; nº 
1085/2019, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal solicitando a fiscalização das calçadas dos 
bairros próximos ao centro. O Sr. Ver. Thiago Malagoli disse que a Medida Provisória 
nº 881/2019 dispõe sobre a desburocratização dos alvarás; que até hoje a maioria dos 
estabelecimentos comerciais ainda está sem o devido alvará; que sua Indicação trata 
sobre tal assunto; que o Posto 2000 em 2018 recebeu alvará de construção e teve de 
passar por muitas situações para consegui-lo; que após quase 1 (um) anos o 
empresário precisou impetrar mandado de segurança para conseguir revalidar os 
efeitos do alvará para construir o posto de gasolina, que gerará empregos; que o 
mercado econômico nacional recebeu favoravelmente a referida MP. O Sr. Presidente 
disse que consultaria a legislação; que por trabalhar há muitos anos em posto de 
combustível se lembrava de uma lei que vedava a construção de postos próximos de 
alguns locais definidos; que todos querem e precisam da geração de empregos; que o 
município se beneficiará com mais um posto de combustível. Foi APROVADA por 
unanimidade a MOÇÕES DE APLAUSOS: De autoria do Sr. Ver. Prof. Alexandre Vitor 
Castro da Cruz: nº 384/2019, ao Grupo “Coletivo Recomendado”. O Sr. Ver. Roberto 
Margari disse que a construção de um campo de futebol sintético ficará na história do 
município; que as crianças das proximidades da rodoviária serão beneficiadas; que no 
mesmo local há também uma academia ao ar livre e outras quadras; que precisam 
realmente tomar frente a ações que gerem emprego; que uma obra necessita de 
vários profissionais para ser realizada; que readequações precisam ser feitas, inclusive 
no Plano Diretor, para que a cidade volte a construir em busca de emprego e renda. O 
Sr. Presidente pediu para assinar a Indicação nº 1066/2019 com o vereador Roberto 
Margari. A Sr.ª Ver.ª Adriana Fátima de Paula Magalhães disse que o ex deputado 
federal Renato Andrade lhe encaminhou documento mencionando o recebimento de 
R$ 830.000,00 (oitocentos e trinta mil reais) pela Santa Casa para aquisição do 
tomógrafo; que a conquista decorre de idas e vindas a Brasília; que o 2 (dois) ônibus 
serão entregues ao Consórcio Cis Paranaíba para benefício de quem se utiliza do SUS 
através do deputado estadual Bosco; que todos sabem de sua luta por melhorias para 
os bairros Boa Esperança, Ouro Preto e Carajás; que desde 2013 reivindica benefícios 
para os moradores; que, infelizmente, nem todas as Indicações foram atendidas pelo 
ex Prefeito Lucas; que algumas benfeitorias foram feitas; que gravou vídeo com o 
Prefeito Deiró agradecendo pelas solicitações atendidas em prol do bairro Boa 
Esperança, bem como pelo compromisso de construir a praça; que o CAPS AD do 
bairro Olímpio Nunes em breve será inaugurado; que está tentando junto ao 
Secretário de Educação transferir o Centro de Assistência do bairro Boa Esperança para 
lá para que a creche seja ampliada. O Sr. Presidente disse que somente não 
parabenizaria a vereadora Adriana pela Indicação nº 732/2018, de sua autoria, visto 
que a Indicação dela feita no governo do Lucas não tem validade porque o serviço não 
foi feito. O Sr. Ver. Ricardo Balila disse que ao ver vereadores discutindo sobre quem é 
o “dono da obra” percebe que o verdadeiro “dono” é o bairro; que é bom um bairro 
ser representado por vários vereadores; que parabeniza o bairro Boa Esperança pelas 
melhorias em sua infraestrutura; que apresentara o estado atual da rua Francisco 
Ramos, também nesse bairro; que protocolará Indicação para que esta rua também 
seja contemplada com o asfalto. O Sr. Presidente convidou todos para a inauguração 
da praça Cleusa Maria Lima na quinta-feira às 19 horas, obra realizada por sua 
Indicação. GRANDE EXPEDIENTE. A Sr.ª Ver.ª Neusa Mendes disse que participou da 



entrega de uma van com acessibilidade para a APAE; que 2 saveiros para entregues à 
Secretaria de Obras para assistência na área rural; que todas as Secretarias estão bem 
equipadas para trabalhar em prol da população; que foi entregue um veículo para a 
Secretaria de Urbanismo, bem como destinados servidores para fiscalizar a atuação 
dos vendedores ambulantes que praticam o comércio clandestino; que isso atenderá 
reivindicações do comércio local, bem como a insegurança causada à sociedade; que o 
Prefeito preza pela transparência; que apesar da decisão judicial pela anulação da 
licitação referente aos médicos neurologistas/neurocirurgiões nada havia de ilegal 
visto que os prazos foram cumpridos, embora pudesse ter havido traços de 
imoralidade; que o feriado pode ter dificultado a ciência dos interessados em 
participar do certame; que se o Prefeito não se importasse com a transparência 
poderia ter recorrido da decisão do Dr. Walney; que nova licitação será realizada sem 
interesses particulares de contração em cumprimento à decisão liminar; que há uma 
hierarquia a ser obedecida; que há o direito do vereador falar dentro do que está 
sendo discutido sobre a matéria; que há momento adequado para a discussão; que 
assuntos particulares devem ter discussão privada; que a sinalização no distrito do 
Silvano foi finalizada em atendimento a sua solicitação, o que dará segurança a todos; 
que a comunidade tem sido valorizada pela Administração. O Sr. Ver. Thiago Malagoli 
disse que a Câmara tem faltado com o respeito junto aos vereadores e à sociedade; 
que ainda há o que ser dito no Grande Expediente e no Plenário nem há quórum, 
tendo somente 6 (seis) vereadores contando com o Presidente; que independente do 
lado escolhido pelo vereador, este precisa ser valorizado em qualquer assunto que 
trouxer a esta Casa; que recebeu reclamações da comunidade de Macaúbas de Cima 
próxima ao pontilhão e gostaria de ter o apoio dos vereadores da situação, visto que 
ele enfrenta problemas junto à Secretaria de Obras; que a comunidade pede o 
patrolamento. O Sr. Presidente disse que pedirá ao Secretário para recuperar as 
estradas de Macaúbas de Cima. O Sr. Ver. Ricardo Balila disse que realmente o 
Plenário está vazio, concordando com o vereador Thiago; que apresentará vídeos e 
fotos na expectativa de ter o apoio dos colegas, que estão ausentes; que está nesta 
Casa há 60 (sessenta) dias; que na hora de pedir votos todos vão atrás da população, 
mas que o momento de trabalhar é agora mostrando as reivindicações da sociedade; 
que embora a decisão final seja do Executivo os vereadores podem fazer suas 
solicitações; que reivindicará em favor da comunidade de Macaúbas de Cima; que 
gravará quantos vídeos puder para levar ao Executivo os pedidos das comunidades; 
que tem acompanhado o trabalho das trocas de lâmpadas e das ligações de energia; 
que não teve a oportunidade de participar do Projeto Câmara nas Comunidades; que 
gosta de ver a comunidade rural fazendo suas reivindicações; que o problema deve ser 
apresentado pelo vereador, independente de quem seja a autoridade responsável pela 
resolução do mesmo; que o trevo próximo ao Enxó Clube é muito perigoso e precisa da 
atenção do Poder Público seja municipal, estadual ou federal; que a limpeza nas 
proximidades já foi realizada com intuito de dar maior visibilidade ao condutor; que foi 
realizada a limpeza no prédio da escola de Martins; que não tem vaidade e gostaria 
que todos se unissem em prol da população; que pede à Administração que dê 
atenção ao Centro de Recuperação com o repasse, que foi “cortado” em abril; que 
gostaria de saber o motivo pelo qual não foi feito tal repasse para a Fazendinha; que 
esteve com o João e o Vilson, assim como com os recuperandos e outras já 
recuperados do vício do álcool e das drogas; que apoiará todos os Centros de 



Recuperação que lhe mostrarem o trabalho legítimo realizado. O Sr. Presidente 
declarou, em nome de Deus, encerrada esta reunião, da qual lavrei esta Ata que, lida e 
julgada conforme, será assinada pelos (as) senhores (as) vereadores (as) presentes. 
Palácio do Legislativo, Sala das Sessões, em 4 de junho de dois mil e dezenove. 
                                                                                                             

Andréia Côrtes Pereira Queiroz 
  
 

 

 

 

 

 


